
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL N° 0004589-88.2006.815.0371 - 4ª Vara de Sousa. 
RELATOR : Marcos William de Oliveira, em substituição ao Des. Saulo Henriques de 
Sá e Benevides
APELANTE : Donato Lopes da Silva. 
ADVOGADO : Osmando Formiga Ney. OAB/PB 11956
1º APELADO : Estado da Paraíba, representado por seu Procurador Ricardo Sérgio Freire 
de Lucena.
2º APELADO : A União Superintendência de Imprensa e Editora.
 ADVOGADO : Adelton de Jesus Alves Mendes. OAB/PB 12151

APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO ORDINÁRIA COM PEDIDO DE 
TUTELA  ANTECIPADA  —  SERVIDOR  PÚBLICO  — 
CONTRATAÇÃO ANTERIOR À CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
—  AUSÊNCIA DE  SUBMISSÃO  A CERTAME  —  VÍNCULO 
PRECÁRIO  E  TEMPORÁRIO  —  REQUISITOS  PARA 
ALCANÇAR  A  ESTABILIDADE  NÃO  PREENCHIDOS  — 
REINTEGRAÇÃO INDEVIDA — DIFERENÇAS SALARIAS — 
SÚMULA 339 DO STF — IMPROCEDÊNCIA DA DEMANDA 
—  IRRESIGNAÇÃO  —  MANUTENÇÃO  — 
DESPROVIMENTO. 
 
— “O servidor contratado temporariamente, no ano de 1988, não 
possui direito à estabilidade, tampouco à reintegração, eis que não 
ingressou nos quadros da Administração através de certame, e sequer  
estava, na data da promulgação da nossa Carta Magna, exercendo 
serviço público há mais de 05 (cinco) anos ininterruptos, conforme  
leciona o art. 19 do ADCT da Lei Maior.”
— “Súmula  339  do  STF,  a  qual  afirma:  "não  cabe  ao  Poder  
Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de 
servidores públicos, sob o fundamento de isonomia". 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  os presentes autos antes 
identificados. 

ACORDAM os integrantes da  Egrégia Terceira Câmara do Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta por Donato Lopes da Silva, em 
face da sentença de fls. 141/143, proferida pelo Juízo da 4ª Vara de Sousa, nos autos da Ação 
Ordinária com Pedido de Tutela Antecipada ajuizada em desfavor do Estado da Paraíba e da 
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A União Superintendência de Imprensa e Editora. 

Na sentença, o Juízo  a quo julgou improcedente o pedido autoral, 
extinguindo o processo com resolução de mérito (art. 269, I, do CPC). Condenou o vencido 
ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do 
valor da causa, com observância ao disposto no art.12 da Lei 1.060/50.

Irresignado,  o  promovente  apresentou  recurso  apelatório  de 
fls.145/150,  pugnando  pelo  provimento  do  recurso  para  reformar  a  sentença  e  julgar 
procedente o pedido exposto na peça vestibular. 

Sem contrarrazões, conforme despacho de fl. 153.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça emitiu parecer 
de  fls.  158/159,  opinando  apenas  pelo  prosseguimento  do  recurso,  sem manifestação  de 
mérito. 

É o Relatório.

Voto. 

O promovente afirma ter sido contratado pelo Estado da Paraíba em 
02 de março de 1986 para exercer a função de Redator e Repórter com lotação no Jornal  A 
União Superintendência de Imprensa e Editora.

Argumenta que ao ser admitido já possuía habilitação específica de 
redator  e  repórter,  no  entanto,  seu  salário  sempre  foi  recebido  em  valores  inferiores  à 
remuneração  devida  à  sua  categoria  funcional.  Pugna  pela  reintegração  aos  quadros 
funcionais, bem como a equiparação dos salários e o recebimento das diferenças salariais e 
seus reflexos desde o ano de 2006. 

Na sentença o magistrado  julgou improcedente o pedido autoral, 
extinguindo o processo com resolução de mérito (art. 269, I, do CPC). Condenou o vencido 
ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do 
valor da causa, com observância ao disposto no art.12 da Lei 1.060/50.

Irresignado,  o  promovente  apresentou  recurso  apelatório  de 
fls.145/150,  pugnando  pelo  provimento  do  recurso  para  reformar  a  sentença  e  julgar 
procedente o pedido exposto na peça vestibular.

Pois bem.

Em termos  objetivos,  o  demandante,  ora  recorrente,  foi  contratado 
pelo Estado da Paraíba em 02 de março de 1986, na função de Redator e Repórter. Afirma ter 
sido rescindido seu contrato de trabalho em 14 de julho de 2006, de forma unilateral e sem 
nenhuma justificativa do ente público.

Com efeito, dispõe o art. 19 do ADCT:

Art. 19. Os servidores públicos civis da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, da administração direta, autárquica e das fundações públicas, 
em exercício na data da promulgação da Constituição,  há pelo menos cinco 
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anos continuados, e que não tenham sido admitidos na forma regulada no 
art. 37, da Constituição, são considerados estáveis no serviço público.
§ 1º -  O tempo de serviço dos servidores referidos neste artigo será contado 
como título quando se submeterem a concurso para fins de efetivação, na forma 
da lei.
§ 2º - O disposto neste artigo não se aplica aos ocupantes de cargos, funções e 
empregos de confiança ou em comissão,  nem aos que a  lei  declare  de  livre 
exoneração, cujo tempo de serviço não será computado para os fins do "caput" 
deste artigo, exceto se se tratar de servidor.
§ 3º - O disposto neste artigo não se aplica aos professores de nível superior, nos 
termos da lei.

Trata,  a  regra  acima  transcrita,  da  denominada  estabilização 
extraordinária,  que  só não foi  aplicada  aos  ocupantes  de cargos,  funções  e  empregos de 
confiança ou em comissão, aos que a lei declare de livre exoneração, e aos professores de 
nível superior, nos termos da lei.

Sem que se faça necessária ampla digressão sobre o tema, é pertinente 
ressaltar que a cotejada estabilização extraordinária requeria, para a sua plena aplicabilidade, 
que o servidor estivesse  em exercício há pelo menos cinco anos continuados, quando da 
data da promulgação da Constituição Federal.

Jurisprudência:

APELAÇÃO  CÍVEL.  SERVIDORA  CONTRATADA  PELA  EDILIDADE 
EM  1988.  AUSÊNCIA  DE  SUBMISSÃO  A  CERTAME.  VÍNCULO 
PRECÁRIO  E  TEMPORÁRIO.  REQUISITOS  PARA  ALCANÇAR  A 
ESTABILIDADE NÃO PREENCHIDOS. REINTEGRAÇÃO INDEVIDA. 
PAGAMENTO  DE  VERBAS  CELETISTAS.  NÃO  CABIMENTO. 
PRECEDENTES  DESTA  CORTE  E  DE  TRIBUNAIS  PÁTRIOS. 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA QUANTO AOS PONTOS. NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO AO RECURSO. -  O servidor contratado temporariamente, 
no ano de 1988, não possui direito à estabilidade, tampouco à reintegração, 
eis que não ingressou nos quadros da Administração através de certame, e 
sequer estava, na data da promulgação da nossa Carta Magna, exercendo 
serviço público há mais de 05 (cinco) anos ininterruptos, conforme leciona o 
art.  19  do  ADCT  da  Lei  Maior.  Precedentes  do  TJPB. -  "O  servidor 
temporário,  contratado  a  título  precário,  mediante  convenção  reiteradamente 
renovada, não faz jus à permanência da Administração Pública, pois, um dos 
requisitos para se adquirir a estabilidade é a aprovação em Concurso Público" 
(TJPB.  MS  nº  999.2010.000907-8/001.  Rel.  Des.  Frederico  Martinho  da 
Nóbrega Coutinho. J. em 27/04/2011). - "Em precedentes semelhantes ao dos 
presentes autos, também oriundos do Estado do Pará, a Segunda Turma decidiu 
que inexiste direito líquido e certo à estabilidade no serviço público para aqueles 
que  -  sob  a  égide  da  atual  Constituição,  sem  aprovação  prévia.  (TJPB  - 
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00003493820118151161, - Não possui 
-, Relator DES JOSE RICARDO PORTO , j. em 04-12-2015)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  C/C  OBRIGAÇÃO  DE 
FAZER.  SERVIDORA  PÚBLICA  COM  INGRESSO  POR  MEIO  DE 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO. DIREITO À ESTABILIDADE 
FUNCIONAL.  IMPOSSIBILIDADE.  EXIGÊNCIA  DE  PRÉVIA 
APROVAÇÃO  EM  CONCURSO  PÚBLICO  PARA  INGRESSO  NO 
QUADRO EFETIVO DE SERVIDORES. INTELIGÊNCIA DO ART. 37, II, 
DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  IMPEDIMENTO  DE  SE  ALTERAR  A 
NATUREZA  DO  PROVIMENTO  DO  CARGO,  INDEPENDENTE  DAS 
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FUNÇÕES  EXERCIDAS  OU  TRANSCURSO  DO  TEMPO. 
JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  DESTA  CORTE  DE  JUSTIÇA. 
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO 
CIVIL. SEGUIMENTO NEGADO. - O concurso público tem por objetivo o 
preenchimento de cargos públicos de provimento efetivo, enquanto o processo 
seletivo tem a finalidade de atender necessidades temporárias e excepcionais da 
Administração direta  ou indireta,  ensejando uma contratação temporária.  -  O 
contrato  administrativo  celebrado  com  o  ente  público  possui  natureza 
temporária, nos termos do artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal e, por 
isso,  não  lhe  confere  as  garantias  de  estabilidade  atinentes  aos  servidores 
estatutários.  -  Os servidores  admitidos  após  05  de  outubro de  1983,  sem 
prévia aprovação em concurso público, não são considerados estáveis, por 
não serem abarcados pela regra contida no art. 19 do ADCT . - O art. 557, 
caput, do Código de Processo Civil, dispõe que o relator negará seguimento a 
recurso.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 
00283307820108152001,  -  Não  possui  -,  Relator  DESA.  MARIA  DAS 
GRAÇAS MORAIS GUEDES , j. em 02-07-2015)

Como  se  observa  dos  autos,  o  promovente  ingressou  no  serviço 
público  após  05  de  outubro  de  1983. Assim sendo,  não  preenchidos  os  requisitos  acima 
ilustrados,  referente  ao disposto no art.  19 do ADCT, o exercício da função por parte  do 
mesmo,  pela  sua precariedade e  irregularidade,  torna-se incompatível  com a aquisição da 
estabilidade pretendida.

Quanto  ao  pleito  de  equiparação  dos  salários  e  o  recebimento  das 
diferenças salariais e seus reflexos, também não merece qualquer modificação na sentença 
proferida pelo juízo a quo.

In  casu,  a  investidura  do  recorrente  no  referido  cargo  não  foi 
precedida de concurso público, se encaixando na hipótese de excepcional interesse público, 
sob a forma de pro tempore, conforme documento de fl. 14.

Assim, a reforma da sentença representaria promoção, pelo Judiciário, 
de isonomia salarial, em confronto com a Constituição Federal e a Súmula 339 do STF, a qual 
afirma:  "não  cabe  ao  Poder  Judiciário,  que  não  tem  função  legislativa,  aumentar  
vencimentos de servidores públicos, sob o fundamento de isonomia". 

Feitas estas considerações, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO 
APELATÓRIO, mantendo a sentença recorrida em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. Participaram do 
julgamento, Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira (relator), Juiz convocado para substituir o 
Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, e a 
Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o. Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de 
Justiça convocado.

João Pessoa, 19 de julho de 2016.

Marcos William de Oliveira 
Juiz convocado/RELATOR
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 ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL N° 0004589-88.2006.815.0371 - 2ª Vara de Sousa. 

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta por Donato Lopes da Silva, em 
face da sentença de fls. 141/143, proferida pelo Juízo da 4ª Vara de Sousa, nos autos da Ação 
Ordinária com Pedido de Tutela Antecipada ajuizada em desfavor do Estado da Paraíba e da 
A União Superintendência de Imprensa e Editora. 

Na sentença, o Juízo  a quo julgou improcedente o pedido autoral, 
extinguindo o processo com resolução de mérito (art. 269, I, do CPC). Condenou o vencido 
ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios em 10% (dez por cento) do 
valor da causa, com observância ao disposto no art.12 da Lei 1.060/50.

Irresignado,  o  promovente  apresentou  recurso  apelatório  de 
fls.145/150,  pugnando  pelo  provimento  do  recurso  para  reformar  a  sentença  e  julgar 
procedente o pedido exposto na peça vestibular. 

Sem contrarrazões, conforme despacho de fl. 153.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça emitiu parecer 
de  fls.  158/159,  opinando  apenas  pelo  prosseguimento  do  recurso,  sem manifestação  de 
mérito. 

É o relatório.

À Revisão. 

João Pessoa, 29 de fevereiro de 2016

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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